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MULTA DE MORA. DENUNCIA ESPONTANEA.

Resta caracterizado o instituto da dendncia espontanea quando do pagamento
da “Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
acrescido dos juros de mora, antes da apresentacdo da DTCEF retificadora, bem
como quando anterior a qualquer procedimento administrativo ou medida de
fiscalizacéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva,

Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.

Relatério

relatério da

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o
deciséo de piso:

Em auditoria fiscal levada a efeito em face do contribuinte acima identificado foi
constatado “Multa paga a menor” da Contribui¢do para Financiamento da Seguridade
Social — COFINS dos fatos geradores ocorridos nos periodos de 01/2002 a 12/2002 e
declarados na DCTF, razdo pela qual foi lavrado o Auto de Infracdo de fls. 44 e 45
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 Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2002
 MULTA DE MORA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 Resta caracterizado o instituto da denúncia espontânea quando do pagamento da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, acrescido dos juros de mora, antes da apresentação da DTCF retificadora, bem como quando anterior a qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva, Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.
 
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão de piso:
Em auditoria fiscal levada a efeito em face do contribuinte acima identificado foi constatado �Multa paga a menor� da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � COFINS dos fatos geradores ocorridos nos períodos de 01/2002 a 12/2002 e declarados na DCTF, razão pela qual foi lavrado o Auto de Infração de fls. 44 e 45 integrado pelos termos e documentos nele mencionados, apurando-se o crédito tributário de multa perfazendo o total de RS 4.637,22 (quatro mil, seiscentos e trinta e sete reais e vinte e dois centavos), com o seguinte enquadramento legal: Art. 160 L 5172/66; Arts. 43 e 61 e par 1 e 2 L 9430/96; Art 9 e par Un. L 10426/02.
2. Inconformado com a autuação, da qual foi devidamente cientificado em 09/04/2007 (AR à fl. 318) o contribuinte protocolizou, em 04/05/2007 a impugnação de fls. 1 a 22 acompanhada dos documentos de fls. 23-317, na qual alega:
2.1. DA DECADÊNCIA.
2.1.1. Alega a improcedência do presente lançamento, em relação aos fatos geradores ocorridos entre janeiro e março de 2002, tendo em vista que a cientificação da lavratura do Auto de Infração ocorreu em 09 de abril de 2007.
2.1.2. No caso especifico da presente exigência, contando-se o prazo de 5 anos previsto no parágrafo 4° do art. 150 do CTN, o lançamento relativo às operações compreendidas entre janeiro e março de 2002  foram tacitamente homologados entre janeiro a março de 2007, com a conseqüente extinção do crédito tributário. Assim, o lançamento cientificado em 09 de abril de 2007, é parcialmente extemporâneo, não podendo prevalecer.
2.2. DO MÉRITO.
2.2.1. O Impugnante impetrou o MS n° 1999.61.00.04000-0 (Doc. 03), perante a 14ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo, visando à concessão da segurança para garantir o seu direito líquido e certo de recolher a Contribuição à COFINS, nos moldes da LC n° 70/91, afastando-se a exigência da contribuição nos termos dos artigos 2° e 3°, da Lei n° 9.718/98, relativamente ao período-base de 1999 e seguintes.
2.2.2. Concedida a segurança nos termos em que pleiteada (Doc. 04), a União Federal interpôs Recurso de Apelação (Doc. 05), ao qual foi dado provimento por unanimidade (Doc. 06), tendo a decisão dos Embargos de Declaração opostos (Doc. 07) sido publicada em 24 de outubro de 2003 (Doc. 08), de forma que, somente a partir desta data, iniciou-se a contagem dos 30 dias previstos no artigo 63 da Lei n° 9.430/96, para que o recolhimento ou depósito dos montantes debatidos fosse efetuado sem o acréscimo de multa moratória.
2.2.3. Inconformado com o Acórdão proferido, o Requerente interpôs os competentes Recursos Especial (Doc. 09) e Extraordinário (Doc. 10), acompanhados da MC n� 2003.03.00.067788-6 (Doc. 11), interposta para garantir a suspensão da exigibilidade do crédito tributário até que fosse exercido o juízo de admissibilidade dos Recursos em comento.
2.2.4. Não obstante ter sido deferida a liminar pleiteada (doc. 12), o Requerente houve por bem, em 21 de novembro de 2003 - ainda, portanto, dentro dos 30 dias da publicação do Acórdão relativo aos Embargos de Declaração - efetuar o recolhimento de parte dos valores debatidos na ação em comento (Doc. 13) sem a adição de multa moratória em razão do disposto na legislação regulamentadora.
2.2.5. Prejudicada a liminar deferida na Cautelar (doc. 14), haja vista ter sido proferido o juízo de admissibilidade dos recursos interpostos, foi protocolada nova MC, distribuída perante o STJ sob o n° 8433 (Doc. 15), a qual teve sua liminar deferida mediante o depósito judicial dos valores controversos (Doc. 16), tendo perdido seu efeito (Doc. 17) por ocasião do sobrestamento do julgamento do REsp até a apreciação do Recurso Extraordinário interposto (Doc. 18).
2.2.6. Interposta nova MC distribuída perante o STF sob o n° 825.5 (Doc. 19), foi deferida a medida liminar pleiteada (Doc. 20) para conceder efeito suspensivo ao Recurso Extraordinário apresentado.
2.2.7. Finalmente, foi proferido Acórdão (Doc. 21) no qual o Sr. Ministro Relator conheceu parcialmente o Recurso Extraordinário na parte em que suscitada a inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo da COFINS, porque declarada pelo STF a inconstitucionalidade do § 1° do artigo 3° da Lei n° 9.718/1998, dando-lhe parcial provimento, tendo referida decisão transitado em julgado em ll de abril de 2006 (Doc. 22).
2.3. Por fim, requer-se seja acolhida a presente impugnação.
A DRJ de São Paulo/SP julgou improcedente a Impugnação, mantendo o Auto de Infração conforme Acórdão no 16-24.655 a cuja Ementa segue transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2002
COFINS - DECADÊNCIA.
Declarada a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91 por meio de Súmula Vinculante n° 08 do STF, o prazo decadencial para constituição das contribuições sociais é de cinco anos tendo havido pagamento antecipado, sendo aplicável a regra do §4° do art. 150 do CTN, contando-se a partir do fato gerador, inclusive para os seus acréscimos legais.
AÇÃO JUDICIAL - LIMINAR E SENTENÇA - INTERRUPÇÃO DA INCIDÊNCIA DA MULTA DE MORA.
Nos termos do § 2° do artigo 63 da Lei n° 9.430/96, a interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo ou contribuição.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário repisando integralmente os argumentos da Impugnação a respeito da incidência da multa de mora cobrada em virtude do não recolhimento da COFINS dentro do transcurso temporal de 30 dias da publicação do acórdão, proferido em face do recurso de apelação, que considerou devida a contribuição. Alega ainda a inaplicabilidade da multa de mora em face da ocorrência da denúncia espontânea.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Competência para julgamento do feito
O litigio materializado no presente processo observa o limite de alçada e a competência deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF no 343, de 9 de junho de 2015.

Conhecimento do recurso
O Recurso Voluntário interposto está sendo considerado tempestivo. Isto porque a Recorrente, em tese, tomou ciência do Acórdão de Impugnação em 03/05/2010 em virtude do histórico do objeto constante da e-fl. 380 � não há aviso de recebimento juntado aos autos nem data de protocolo de entrega do recurso no CAC da Receita Federal. Portanto, dele tomo conhecimento nos termos do art. 33 do Decreto no 70.235/72.
Destaque-se que a Recorrente alega em sua peça recursal, dentre outro, a inaplicabilidade da multa de mora em face da denúncia espontânea, conforme previsão contida no art. 138 do CTN. Entretanto, cabe aqui ressaltar que em nenhum momento da Impugnação apresentada às e-fls. 02 a 23 a Recorrente apresentou quaisquer argumentos relacionados à mencionada denúncia espontânea. Por conseguinte, também não foi objeto de apreciação da primeira instância de julgamento.
Pela disposto nos arts. 16 e 17 do Decreto Lei no 70.235/72, bem como do que consta nos arts. 141, 223, 329 e 492 do vigente Código de Processo Civil, em tese não poderia conhecer, em sede recursal, de matéria até então estranha aos autos, por não ter sido suscitada em sede de impugnação. Portanto, nos termos dos citados dispositivos legais, estariam preclusos os argumentos relacionados à denúncia espontânea.
Entretanto, também é pacífico o entendimento de que o colegiado deve apreciar de ofício as matérias de ordem pública, ainda que não tenham sido contestadas, bem como corrigir os erros materiais que, porventura, agravarem incorretamente a exigência fiscal.
Matérias de ordem pública condicionam a legitimidade do próprio exercício de atividade administrativa. Por isso, não precluem e podem, a qualquer tempo, ser objeto de exame, em qualquer fase do processo e em qualquer grau de jurisdição, sendo passíveis de reconhecimento de ofício pelo julgador, nos termos do art. 342, incisos II e III, do CPC/2015.
A rigor, a aplicação de penalidades tributárias é tomada como matéria de ordem pública, pois o Estado não pode penalizar indevidamente os administrados, por imperativo do art. 37, caput, da CF/88 e art. 2o, parágrafo único, incisos I, VI e IX, da Lei no 9.784/99.
Assim, à luz do exposto, opto por conhecer do recurso interposto e passo a analisar seu mérito.

Mérito
A discussão objeto da presente demanda versa sobre o cabimento da aplicação da multa de mora cobrada em virtude do não recolhimento da COFINS dentro do transcurso temporal de 30 dias da publicação do acórdão, proferido em face do recurso de apelação, que considerou devida a contribuição, nos termos do §3º do art. 63 da Lei no 9.430/96. Também será analisada a inaplicabilidade da multa de mora em face da ocorrência da denúncia espontânea

1) Da inaplicabilidade da multa de mora em face dos Embargos de Declaração opostos
Inicialmente cabe transcrever o que dispõe o §3º do art. 57 do RICARF aprovado pela Portaria MF no 343/2015:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
I verificação do quórum regimental;
II deliberação sobre matéria de expediente; e
III relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta.
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata.
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) (grifos da reprodução)
Tendo em vista que a recorrente não apresentou novas razões de defesa perante esta instância administrativa e, considerando o disposto no permissivo regimental acima reproduzido, utilizo-me das razões de decidir contidas na decisão de primeira instância, para rebater os alegações reapresentadas em sede de Recurso Voluntário. Peço vênia ao nobre relator AFRF TACAO OIKAWA, para reproduzir parte do seu voto condutor, no que concerne a aplicação da multa de mora cobrada em virtude do não recolhimento da COFINS dentro do transcurso temporal de 30 dias da publicação do acórdão, proferido em face do recurso de apelação, que considerou devida a contribuição, nos termos do §3º do art. 63 da Lei no 9.430/96:
6. Alega o Impugnante que �impetrou o MS n° 1999. 61. 00.0400V0-0 (Doc. 03), perante a 14ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo, visando à concessão da segurança para garantir o seu direito liquido e certo de recolher a Contribuição à COFINS, nos moldes da LC no 70/91, afastando-se a exigência da contribuição nos termos dos artigos 2° e 3º, da Lei no 9. 718/98, relativamente ao período-base de 1999 e seguintes� e que �Concedida a segurança nos termos em que pleiteada (Doc. 04), a União Federal interpôs Recurso de Apelação (Doc. 05), ao qual foi dado provimento por unanimidade (Doc. 06), tendo a decisão dos Embargos de Declaração opostos (Doc. 07) sido publicada em 24 de outubro de 2003 (Doc. 08), de forma que, somente a partir desta data, iniciou-se a contagem dos 30 dias previstos no artigo 63 da Lei no 9.430/96, para que o recolhimento ou depósito dos montantes debatidos fosse efetuado sem o acréscimo de multa moratória.�
6.1. O § 2°, do artigo 63, da Lei n° 9.430/96 assim determina:
�§ 2° A interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo ou contribuição.�
6.2. Ocorre que, de acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil (CPC), pode-se opor embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na sentença ou no acórdão.
6.3. O referido recurso tem a finalidade de completar a decisão omissa ou, ainda, de esclarecê-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não tem caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado, mas apenas caráter integrativo. Humberto Theodoro Júnior pronuncia-se sobre essa questão nos seguintes termos:
�Em qualquer caso, a substância do julgado será mantida, visto que os embargos de declaração não visam à reforma do acórdão, ou da sentença. (...) não se destinam a um novo julgamento da causa, mas apenas ao aperfeiçoamento do decisório já proferido. " (Curso de Direito Processual Civil, 30 ed, Forense, p. 600/601)
6.4. O ponto central da discussão consiste em saber se a interposição de embargos de declaração suspende o caráter executório da decisão recorrida. No caso em apreço, cumpre examinar os efeitos dos embargos declaratórios no âmbito do mandado de segurança, modalidade utilizada pela contribuinte para contestar a incidência da Cofins nos moldes estabelecidos pela lei n° 9.718/98. Em se tratando de mandado de segurança, via de regra, os recursos têm apenas efeito devolutivo, como assinala Hely Lopes Meirelles:
�O mandado de segurança tem rito própria e suas decisões são sempre de natureza mandamental, que repele o efeito suspensivo e protelatório de qualquer de seus recursos. Assim sendo, cumprem-se imediatamente tanto a liminar como a sentença ou o acórdão concessivo da segurança, diante da só notificação do juiz prolator da decisão, independentemente de caução ou carta de sentença, ainda que haja apelação ou recurso extraordinário pendente.
A sentença denegatária da segurança ou cassatória da liminar produz efeito liberatório imediato do ato impugnado, ficando o impetrado livre para praticá-lo ou prosseguir na sua efetivação desde o momento em que for proferida.
O efeito dos recursos em mandado de segurança é somente o devolutivo, porque o suspensivo serio contrário ao caráter urgente e auto-executório da decisão mandamental. " (Mandado de Segurança, 23 ed, 2001, Malheiros Editores, p. 95/98 - negritamos)
6.5. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca dos efeitos dos embargos declaratórios, considerando-os meramente devolutivos, conforme se observa nas ementas a seguir reproduzidas:
�PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA DENEGADO. EFEITOS.
1. Denegado o mandado de segurança, sem liminar que impeça a execução do decisum, nada impede do ato administrativo atacado produzir todos os seus efeitos, mesmo que recurso intentado dependa de julgamento.
2. Os embargos de declaração apresentados contra acórdão que denegou segurança não têm efeitos de impedir a prática do ato administrativo questionado.
3. A fiscalização tributária, em face de tais circunstâncias, pode lavrar auto de infração. Recurso provido. " (STJ, REsp 250.304, RS, DJ 04.09.00)
�Mandado de Segurança. Administrativo. Recursos Hierárquicos Administrativos. Avocatória. Lei 4.886/65. Lei 8.212/91. Decretos 356/91, 612/92 e 2.1 73/97.
1. Ato avocatário anulado por falta de oportunidade para a defesa manifestar-se sobre o pedida, pode ser processado com obediência à segurança concedida assegurado ao administrado o exame da respectiva solução, concretizando-se os procedimentos necessários à avocatória.
2. A Interposição de embargos declaratórios, por si, não tem efeito suspensivo, no caso, podendo ser executada imediatamente a segurança concedida, ultimando-se os procedimentos administrativos necessários à avocatória.
3. Segurança denegada." (STJ, MS 6.634, DF, DJU 25.03.2002 - negritamos)
6.6. Do voto do Sr. Ministro Relator nos autos do mandado de segurança n° 6.634/DF, acima indicado, destacamos o seguinte trecho:
�A bem se ver, mais não fez a autoridade indigitada do que cumprir a ordem judicial. Por óbvio, cuidando-se de segurança com execução imediata, ou seja, para tanto, bastando a comunicação formal da ordenança, não se balizaria com a razão processual imaginar-se que o processo administrativo ficasse suspenso até o julgamento final do mandamus. Daí porque, perde significância a interposição de embargos declaratórios, mesmo porque, salvo quanto à interrupção do prazo para a interposição de outros recursos, não têm efeito suspensivo. Quer dizer, os efeitos assegurativos do direito reconhecido na segurança concedida são imediatos e não inibitórios dos conseqüentes procedimentos administrativos." (negritos no original)
6.7. O Supremo Tribunal Federal também já se pronunciou neste sentido, consoante julgamento da Reclamação n° 2576/SC, em 23.06.2004, em acórdão do Tribunal Pleno, cuja ementa a seguir se transcreve:
�A ÇÃ0 DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CUMPRIMENTO DA DECISÃO.
1. Desnecessário o trânsito em julgado para que a decisão proferida no julgamento do mérito em ADI seja cumprida. Ao ser julgada improcedente a ação direta de inconstitucionalidade - ADI n� 2.335 � a Corte, tacitamente, revogou a decisão contrária, proferida em sede de medida cautelar. Por outro lado, a lei goza da presunção de constitucionalidade. Além disso, e' de ser aplicada a critério adotado por esta Corte, quando do julgamento da Questão de Ordem, na ADI 711 em que a decisão, em julgamento de liminar, é válida a partir da data da publicação no Diário da Justiça da ata da sessão de julgamento.
2. A interposição de embargos de declaração, cuja consequência fundamental e' a interrupção do prazo para interposição de outros recursos (art. 538 do CPC), não impede a implementação da decisão. Nosso sistema processual permite 0 cumprimento de decisões judiciais, em razão do poder geral de cautela, antes do julgamento _/inal da lide.
3. Reclamação procedente. " (negritamos)
6.8. As considerações feitas acima demonstram cabalmente que os embargos de declaração possuem apenas efeito devolutivo. O art. 538 do CPC apenas interrompe o prazo para a interposição de outros recursos, sem impedir a implementação da decisão embargada.
6.9. Acima exposto, tendo em vista que o Recurso de Apelação da União foi julgado procedente, o seu Acórdão foi publicado em 20/06/03 (fls. 132-139), caberia ao Impugnante ter recolhido a COFINS sem multa de mora dentro dos 30 dias subseqüentes, o que não ocorreu. Assim, é devida a multa mora dos PA de 04/2002 a 12/2002 desde 20/07/03 até a data do seu efetivo recolhimento efetuado em 21/11/03, limitada a 20%.
Portanto, comungando com o disposto no voto condutor da decisão de piso, e nos termos do §3º do art. 63 da Lei no 9.430/96, entendo que a Recorrente poderia ter efetuado o recolhimento da COFINS sem incidência de Multa de Mora até o transcurso de 30 dias do dia 20/06/2003, data em que foi publicado o Acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Tendo em vista que os recolhimentos ocorreram somente em 21/11/2003, correta a cobrança da multa de mora dos períodos não alcançados pela decadência.

2) Da inaplicabilidade da multa de mora em face da ocorrência da denúncia espontânea
Este segundo ponto trata da mesma aplicação da multa de mora em face do atraso no recolhimento da COFINS dentro do transcurso temporal de 30 dias da publicação do acórdão, tendo em vista o disposto no §3º do art. 63 da Lei no 9.430/96. Entretanto, a Recorrente alega ter ocorrido o instituto da denúncia espontânea, conforme previsão contida no art. 138 do CTN.
Afirma que o valor principal foi recolhido em novembro de 2003 e que a retificação da DCTF ocorreu somente em janeiro/2005, ou seja, após a quitação da exação. Neste sentido é o entendimento do STJ nos termos do REsp. 1056975/RS:
�Ementa: TRIBUTÁRIO - DENÚNCIA ESPONTÂNEA � RESP. 962.379/RS APRECIADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC - INAPLICABILIDADE - COFINS - DÉBITO RECOLHIDO COM JUROS DE MORA ANTES DA APRESENTAÇÃO DA DCTF - CONFIGURAÇÃO.
1. O REsp 962.379/RS, caso líder na sistemática prevista no art. 543-C do CPC, é inaplicável às hipóteses em que se questiona a configuração da denúncia espontânea pelo pagamento a destempo, mas antes da entrega da DCTF, pois naquela oportunidade a Primeira Seção afastou a existência de denúncia espontânea a partir de outro enfoque, ou seja, considerando que houve declaração e o tributo não foi pago no vencimento. 2. Inexistindo prévia declaração e ocorrendo o pagamento integral da dívida com os juros de mora, configurada está configurada a denúncia espontânea, devendo ser excluída a sanção pela infração tributária: a multa, moratória ou punitiva. Precedentes. 3. Recurso especial não provido." (STJ, REsp 1056975/RS Segunda Turma, Min. Rel. ELIANA CALMON, DJe 18/02/2009) (negritamos)
Afirma também que a autoridade julgadora de primeira instância interpretou de maneira equivocada o disposto no art. 138, CTN no sentido de que a multa de mora possui caráter punitivo (sanção) e não compensatório conforme constado no acórdão recorrido.
Vejamos o entendimento atual sobre o instituto da denúncia espontânea.
Reproduz-se a seguir o que estabelece o Código Tributário Nacional sobre o instituto da denúncia espontânea:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
Sobre o tema, a COSIT se pronunciou por intermédio da Nota Técnica 01 de 18 de janeiro de 2012, na qual reconheceu o benefício da denúncia espontânea conforme assim disposto:
4.2 Entende-se por denúncia espontânea aquela que é feita antes de a autoridade administrativa tomar conhecimento da infração ou antes do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a infração denunciada. Se o sujeito passivo, espontaneamente e antes do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração, denuncia a infração cometida, efetuando, se for o caso, concomitantemente, o pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou procedendo ao depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o valor do tributo dependa de apuração, ficará excluído da responsabilidade pela infração à legislação tributária (aplicação de multa de mora ou de ofício).
4.3 O exercício da denúncia espontânea pressupõe, portanto, a prática de dois atos distintos por parte do sujeito passivo:
a) a notícia da infração; e
b) o pagamento do tributo devido e dos encargos da demora, se for o caso, ou o depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
A ementa do julgamento do Recurso Especial n° 1.149.022, tramitado por intermédio das regras estabelecidas pelo art. 543-C da Lei n° 5.869/1973 (antigo CPC), assim dispõe:
RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.022 SP (2009/01341424)
RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE: BANCO PECÚNIA S/A
ADVOGADO: SERGIO FARINA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
PROCURADOR: PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL.
EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
1. A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente.
2. Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a conseqüente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parcelamento, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Seção submetidos ao rito do artigo 543C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
O entendimento acima citado e determinado pelo STJ deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, conforme determina o § 2º do art. 62 do Anexo II do atual Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, in verbis:
Art. 62 [...]
§2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
Tendo em vista esta jurisprudência recente, passemos à análise do caso concreto presente na presente demanda.
Estamos diante da obrigatoriedade de recolhimento da COFINS referente ao período de apuração 01/01/2001 a 31/12/2001. A Recorrente apresentou Mandado de Segurança em 1999 com vistas a efetuar o recolhimento desta contribuição nos termos da Lei Complementar no 70/91 e requerendo o afastamento da exigência da contribuição nos termos dos artigos 3°, caput e parágrafo 1° e artigo 8°, ambos da Lei n° 9.718/98.
Deferida parcialmente a liminar, em decisão datada de 19 de abril de 1999, sobreveio sentença concessiva da segurança pleiteada, datada de 24 de agosto de 2000, permitindo ao Recorrente o recolhimento da COFINS nos temos da Lei Complementar n° 70/91, ou seja, à alíquota de 2% sobre o faturamento.
Irresignada, a União interpôs Recurso de Apelação, o qual foi julgado procedente e cujo acórdão foi publicado em 20/06/2003. Diante desta decisão colegiada, a Recorrente apresenta Embargos de Declaração, os quais foram julgados improcedentes.
Após a publicação do acórdão dos Embargos Declaratórios ocorrida em 24/10/2003, a Recorrente efetuou o recolhimento da COFINS referente à diferença de alíquota de 1% em dia 21/11/2003.
Consta do processo informações da DCTF (e-fls. 162), correspondente ao 4º trimestre de 2001, nas quais foi retificada em 18/01/2005, tal qual alegado pela Recorrente. O Auto de Infração foi lavrado em novembro/2006 e cientificado em 1º de dezembro do mesmo ano, vide e-fls. 141 a 160.
Diante das informações apresentadas, verificamos a ocorrência do seguinte impasse, o presente caso refere-se ao recolhimento em atraso da COFINS em face do imbróglio judicial derivado de questionamentos relacionados à aplicação da Lei Complementar no 70/91 ou da Lei no 9.718/98. Após a decisão de 2ª Instância em sede judicial, a Lei no 9.430/96 assim determina em seu art. 63, §2º:
�§ 2° A interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo ou contribuição.�
Entretanto, por se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologação, o Resp 1.149.022 assim dispõe:
�A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente.�
A Recorrente de fato deixou de cumprir o prazo de trinta dias previsto no §2º do art. 63 da Lei no 9.430/96, contudo, por estarmos diante de lançamento por homologação, no qual a Recorrente efetua o recolhimento em 21/11/2003, retifica a DCTF em 18/01/2005 e recebe o auto de infração com a cobrança da multa de mora em 01/12/2006, entendo estar presente o instituto da denúncia espontânea nos termos do REsp no 1.149.022 cuja reprodução é obrigatória aos Conselheiros do CARF conforme determinado no §2º do art. 62 do RICARF.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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integrado pelos termos e documentos nele mencionados, apurando-se o crédito tributario
de multa perfazendo o total de RS 4.637,22 (quatro mil, seiscentos e trinta e sete reais e
vinte e dois centavos), com o seguinte enquadramento legal: Art. 160 L 5172/66; Arts. 43
e 61 eparle?2L 9430/96; Art 9 e par Un. L 10426/02.

2. Inconformado com a autuacdo, da qual foi devidamente cientificado em 09/04/2007
(AR a fl. 318) o contribuinte protocolizou, em 04/05/2007 a impugnacéo de fls. 1 a 22
acompanhada dos documentos de fls. 23-317, na qual alega:

2.1. DA DECADENCIA.

2.1.1. Alega a improcedéncia do presente lancamento, em relacdo aos fatos geradores
ocorridos entre janeiro e margo de 2002, tendo em vista que a cientificacdo da lavratura
do Auto de Infragcdo ocorreu em 09 de abril de 2007.

2.1.2. No caso especifico da presente exigéncia, contando-se o prazo de 5 anos previsto
no paragrafo 4° do art. 150 do CTN, o lancamento relativo as operacGes compreendidas
entre janeiro e margo de 2002 foram tacitamente homologados entre janeiro a marco de
2007, com a conseqiiente extingdo do crédito tributario. Assim, o langamento cientificado
em 09 de abril de 2007, é parcialmente extemporaneo, ndo podendo prevalecer.

2.2. DO MERITO.

2.2.1. O Impugnante impetrou o0 MS n° 1999.61.00.04000-0 (Doc. 03), perante a 142
Vara Federal da Subsec&o Judiciaria de S&o Paulo, visando a concessao da seguranca
para garantir o seu direito liquido e certo de recolher a Contribuicdo a COFINS, nos
moldes da LC n° 70/91, afastando-se a exigéncia da contribui¢do nos termos dos artigos
2° e 3°, da Lei n°® 9.718/98, relativamente ao periodo-base de 1999 e seguintes.

2.2.2. Concedida a seguranca nos termos em que pleiteada (Doc. 04), a Unido Federal
interpds Recurso de Apelacdo (Doc. 05), ao qual foi dado provimento por unanimidade
(Doc. 06), tendo a decisdo dos Embargos de Declaragdo opostos (Doc. 07) sido
publicada em 24 de outubro de 2003 (Doc. 08), de forma que, somente a partir desta
data, iniciou-se a contagem dos 30 dias previstos no artigo 63 da Lei n° 9.430/96, para
gue o recolhimento ou depdsito dos montantes debatidos fosse efetuado sem o acréscimo
de multa moratoria.

2.2.3. Inconformado com o Acordado proferido, o Requerente interp6s os competentes
Recursos Especial (Doc. 09) e Extraordindario (Doc. 10), acompanhados da MC n*
2003.03.00.067788-6 (Doc. 11), interposta para garantir a suspensdo da exigibilidade do
crédito tributario até que fosse exercido o juizo de admissibilidade dos Recursos em
comento.

2.2.4. Nao obstante ter sido deferida a liminar pleiteada (doc. 12), o Requerente houve
por bem, em 21 de novembro de 2003 - ainda, portanto, dentro dos 30 dias da publicacio
do Acordéo relativo aos Embargos de Declaracéo - efetuar o recolhimento de parte dos
valores debatidos na acdo em comento (Doc. 13) sem a adi¢do de multa moratéria em
razao do disposto na legislacdo regulamentadora.

2.2.5. Prejudicada a liminar deferida na Cautelar (doc. 14), haja vista ter sido proferido
0 juizo de admissibilidade dos recursos interpostos, foi protocolada nova MC, distribuida
perante o STJ sob o n° 8433 (Doc. 15), a qual teve sua liminar deferida mediante o
deposito judicial dos valores controversos (Doc. 16), tendo perdido seu efeito (Doc. 17)
por ocasido do sobrestamento do julgamento do REsp até a apreciacdo do Recurso
Extraordinério interposto (Doc. 18).
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2.2.6. Interposta nova MC distribuida perante o STF sob o n° 825.5 (Doc. 19), foi
deferida a medida liminar pleiteada (Doc. 20) para conceder efeito suspensivo ao
Recurso Extraordinario apresentado.

2.2.7. Finalmente, foi proferido Acordao (Doc. 21) no qual o Sr. Ministro Relator
conheceu parcialmente o Recurso Extraordindrio na parte em que suscitada a
inconstitucionalidade do alargamento da base de calculo da COFINS, porque declarada
pelo STF a inconstitucionalidade do § 1° do artigo 3° da Lei n° 9.718/1998, dando-lhe
parcial provimento, tendo referida decisdo transitado em julgado em Il de abril de 2006
(Doc. 22).

2.3. Por fim, requer-se seja acolhida a presente impugnacao.

A DRJ de Sédo Paulo/SP julgou improcedente a Impugnacgédo, mantendo o Auto de
Infracdo conforme Acordado n° 16-24.655 a cuja Ementa segue transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

Periodo de apuracdo: 01/01/2002 a 31/12/2002
COFINS - DECADENCIA.

Declarada a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91 por meio de Sumula
Vinculante n° 08 do STF, o prazo decadencial para constituicdo das contribuices
sociais é de cinco anos tendo havido pagamento antecipado, sendo aplicavel a regra do
84° do art. 150 do CTN, contando-se a partir do fato gerador, inclusive para os seus
acréscimos legais.

ACAO JUDICIAL - LIMINAR E SENTENCA - INTERRUPCAO DA INCIDENCIA DA
MULTA DE MORA.

Nos termos do 8§ 2° do artigo 63 da Lei n° 9.430/96, a interposicdo da acdo judicial
favorecida com a medida liminar interrompe a incidéncia da multa de mora, desde a
concessdo da medida judicial, até 30 dias apds a data da publicacdo da deciséo judicial
gue considerar devido o tributo ou contribuigao.

Impugnacéo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario
repisando integralmente os argumentos da Impugnacdo a respeito da incidéncia da multa de mora
cobrada em virtude do nédo recolhimento da COFINS dentro do transcurso temporal de 30 dias da
publicacdo do acorddo, proferido em face do recurso de apelacdo, que considerou devida a
contribuicdo. Alega ainda a inaplicabilidade da multa de mora em face da ocorréncia da denuncia
espontanea.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribuicdo & minha relatoria.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Competéncia para julgamento do feito

O litigio materializado no presente processo observa o limite de alcada e a
competéncia deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do
Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF,
aprovado pela Portaria MF n® 343, de 9 de junho de 2015,

Conhecimento do recurso

O Recurso Voluntario interposto esta sendo considerado tempestivo. Isto porque a
Recorrente, em tese, tomou ciéncia do Acorddo de Impugnacdo em 03/05/2010 em virtude do
histérico do objeto constante da e-fl. 380 — ndo ha aviso de recebimento juntado aos autos nem
data de protocolo de entrega do recurso no CAC da Receita Federal. Portanto, dele tomo
conhecimento nos termos do art. 33 do Decreto n® 70.235/72.

Destaque-se que a Recorrente alega em sua peca recursal, dentre outro, a
inaplicabilidade da multa de mora em face da dendncia espontanea, conforme previsdo contida
no art. 138 do CTN. Entretanto, cabe aqui ressaltar que em nenhum momento da Impugnagéo
apresentada as e-fls. 02 a 23 a Recorrente apresentou quaisquer argumentos relacionados a
mencionada denuncia espontanea. Por conseguinte, também ndo foi objeto de apreciacdo da
primeira instancia de julgamento.

Pela disposto nos arts. 16 e 17 do Decreto Lei n® 70.235/72, bem como do que
consta nos arts. 141, 223, 329 e 492 do vigente C6digo de Processo Civil?, em tese ndo poderia

L Art. 23-B As turmas extraordinérias sdo competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributdrio ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado

o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos que tratem: (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

I - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;
(Redag8o dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Il - de isengdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; e (Redacédo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor. (Redacao dada pela Portaria
MF n° 329, de 2017)

()

? CPC/2015

“Art. 141. O juiz decidird o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questdes ndo
suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte”.

“Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, independentemente
de declaracdo judicial, ficando assegurado, porém, a parte provar que ndo o realizou por justa causa.
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conhecer, em sede recursal, de matéria até entdo estranha aos autos, por ndo ter sido suscitada em
sede de impugnacéo. Portanto, nos termos dos citados dispositivos legais, estariam preclusos 0s
argumentos relacionados a dendncia espontanea.

Entretanto, também € pacifico o entendimento de que o colegiado deve apreciar de
oficio as matérias de ordem publica, ainda que ndo tenham sido contestadas, bem como corrigir
0S erros materiais que, porventura, agravarem incorretamente a exigéncia fiscal.

Matérias de ordem publica condicionam a legitimidade do proprio exercicio de
atividade administrativa. Por isso, ndo precluem e podem, a qualquer tempo, ser objeto de
exame, em qualquer fase do processo e em qualquer grau de jurisdicdo, sendo passiveis de
reconhecimento de oficio pelo julgador, nos termos do art. 342, incisos Il e 111, do CPC/2015°.

A rigor, a aplicacdo de penalidades tributarias é tomada como matéria de ordem
publica, pois o0 Estado ndo pode penalizar indevidamente os administrados, por imperativo do
art. 37, caput, da CF/88 e art. 2°, paragrafo Unico, incisos I, VI e IX, da Lei n® 9.784/99.

Assim, a luz do exposto, opto por conhecer do recurso interposto e passo a
analisar seu mérito.

Meérito

A discussdo objeto da presente demanda versa sobre o cabimento da aplicagéo da
multa de mora cobrada em virtude do ndo recolhimento da COFINS dentro do transcurso
temporal de 30 dias da publicacdo do acérdao, proferido em face do recurso de apelacdo, que
considerou devida a contribuigdo, nos termos do §3° do art. 63 da Lei no 9.430/96. Também sera
analisada a inaplicabilidade da multa de mora em face da ocorréncia da dendncia espontanea

§ 1° Considera-se justa causa 0 evento alheio & vontade da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por
mandatario.
§ 2° Verificada a justa causa, 0 juiz permitird a parte a pratica do ato no prazo que lhe assinar.”

“Art. 329. O autor podera:

| - até a citacdo, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir, independentemente de consentimento do réu;

Il - até o saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir, com consentimento do réu,
assegurado o contraditorio mediante a possibilidade de manifestacdo deste no prazo minimo de 15 (quinze) dias,
facultado o requerimento de prova suplementar.

Paréagrafo Unico. Aplica-se o disposto neste artigo a reconvengdo e a respectiva causa de pedir.”

“Art. 492. E vedado ao juiz proferir decisio de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em
quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado.
Paréagrafo unico. A decisdo deve ser certa, ainda que resolva relagao juridica condicional.”

* CPC/2015

“Art. 342. Depois da contestagao, sé € licito ao réu deduzir novas alegagdes quando:

I - relativas a direito ou a fato superveniente;

Il - competir ao juiz conhecer delas de oficio;

I - por expressa autorizagdo legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e grau de jurisdigdo”.
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1) Da inaplicabilidade da multa de mora em face dos Embargos de Declaracdo opostos

Inicialmente cabe transcrever o que dispde o 83° do art. 57 do RICARF aprovado
pela Portaria MF n° 343/2015:

Art. 57. Em cada sessé@o de julgamento sera observada a seguinte ordem:
1 verifica¢do do quorum regimental,

11 deliberacao sobre matéria de expediente; e

111 relatério, debate e votacdo dos recursos constantes da pauta.

§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrdnico.

8§ 2° Os processos para 0s quais o relator ndo apresentar, no prazo e forma estabelecidos
no § 1°, a ementa, o relatério e o voto, serdo retirados de pauta pelo presidente, que fara
constar o fato em ata.

8 3° A exigéncia do 8 1° pode ser atendida com a transcricdo da deciséo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndao apresentaram novas razdes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e ado¢do da decisdo recorrida.
(Redacao dada pela Portaria MF n° 329, de 2017) (grifos da reproducéo)

Tendo em vista que a recorrente ndo apresentou novas razoes de defesa perante
esta instdncia administrativa e, considerando o disposto no permissivo regimental acima
reproduzido, utilizo-me das razbes de decidir contidas na decisdo de primeira instancia, para
rebater os alegacOes reapresentadas em sede de Recurso Voluntério. Peco vénia ao nobre relator
AFRF TACAO OIKAWA, para reproduzir parte do seu voto condutor, no que concerne a
aplicacdo da multa de mora cobrada em virtude do ndo recolhimento da COFINS dentro do
transcurso temporal de 30 dias da publicacdo do acérddo, proferido em face do recurso de
apelacéo, que considerou devida a contribuicdo, nos termos do §3° do art. 63 da Lei n° 9.430/96:

6. Alega o Impugnante que “impetrou o MS n° 1999. 61. 00.0400V0-0 (Doc. 03), perante
a 14?2 Vara Federal da Subsecdo Judiciaria de S&o Paulo, visando & concessdo da
seguranga para garantir o seu direito liquido e certo de recolher a Contribuicdo a
COFINS, nos moldes da LC n® 70/91, afastando-se a exigéncia da contribuicdo nos
termos dos artigos 2° e 3°, da Lei n° 9. 718/98, relativamente ao periodo-base de 1999 e
seguintes” e que “Concedida a segurang¢a nos termos em que pleiteada (Doc. 04), a
Uniéo Federal interp6s Recurso de Apelacdo (Doc. 05), ao qual foi dado provimento por
unanimidade (Doc. 06), tendo a decisdo dos Embargos de Declaracao opostos (Doc. 07)
sido publicada em 24 de outubro de 2003 (Doc. 08), de forma que, somente a partir desta
data, iniciou-se a contagem dos 30 dias previstos no artigo 63 da Lei n° 9.430/96, para
que o recolhimento ou dep6sito dos montantes debatidos fosse efetuado sem o acréscimo
de multa moratéria.”

6.1. O § 2°, do artigo 63, da Lei n° 9.430/96 assim determina:

“§ 2° A interposicdo da acdo judicial favorecida com a medida liminar interrompe a
incidéncia da multa de mora, desde a concessdo da medida judicial, até 30 dias ap6s a
data da publicacéo da decisé&o judicial que considerar devido o tributo ou contribui¢do.”
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6.2. Ocorre que, de acordo com o art. 535 do Cédigo de Processo Civil (CPC), pode-se
opor embargos de declaracdo quando houver obscuridade, contradi¢do ou omissdo na
sentenca ou no acérdao.

6.3. O referido recurso tem a finalidade de completar a decisdo omissa ou, ainda, de
esclarecé-la, dissipando obscuridades ou contradicdes. Nao tem carater substitutivo,
modificador ou infringente do julgado, mas apenas caréter integrativo. Humberto
Theodoro Janior pronuncia-se sobre essa questao nos seguintes termos:

“Em qualquer caso, a substincia do julgado sera mantida, visto que os embargos de
declaracéo nédo visam a reforma do acordéo, ou da sentenca. (...) ndo se destinam a um
novo julgamento da causa, mas apenas ao aperfeicoamento do decisorio ja proferido. "
(Curso de Direito Processual Civil, 30 ed, Forense, p. 600/601)

6.4. O ponto central da discussdo consiste em saber se a interposicdo de embargos de
declaragdo suspende o carater executdrio da decisdo recorrida. No caso em apreco,
cumpre examinar os efeitos dos embargos declaratérios no ambito do mandado de
segurancga, modalidade utilizada pela contribuinte para contestar a incidéncia da Cofins
nos moldes estabelecidos pela lei n° 9.718/98. Em se tratando de mandado de seguranca,
via de regra, os recursos tém apenas efeito devolutivo, como assinala Hely Lopes
Meirelles:

“O mandado de seguranga tem rito propria e suas decisdes sdo sempre de natureza
mandamental, que repele o efeito suspensivo e protelatério de qualquer de seus recursos.
Assim sendo, cumprem-se imediatamente tanto a liminar como a sentenca ou o acérdao
concessivo da seguranga, diante da sO notificacdo do juiz prolator da deciséo,
independentemente de caucéo ou carta de sentenga, ainda que haja apelagdo ou recurso
extraordinario pendente.

A sentenga denegataria da seguranca ou cassatoria da liminar produz efeito liberatorio
imediato do ato impugnado, ficando o impetrado livre para pratica-lo ou prosseguir na
sua efetivacao desde o momento em que for proferida.

O efeito dos recursos em mandado de seguranca é somente o devolutivo, porque o
suspensivo serio contrdrio ao carater urgente e auto-executério da decisdo
mandamental. " (Mandado de Seguranga, 23 ed, 2001, Malheiros Editores, p. 95/98 -
negritamos)

6.5. O Superior Tribunal de Justica j& se manifestou acerca dos efeitos dos embargos
declaratorios, considerando-os meramente devolutivos, conforme se observa nas ementas
a seguir reproduzidas:

“PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANCA DENEGADO. EFEITOS.

1. Denegado o mandado de segurancga, sem liminar que impeca a execucéo do decisum,
nada impede do ato administrativo atacado produzir todos os seus efeitos, mesmo que
recurso intentado dependa de julgamento.

2. Os embargos de declaragdo apresentados contra acordao que denegou seguranga nao
tém efeitos de impedir a pratica do ato administrativo questionado.

3. A fiscalizacao tributaria, em face de tais circunsténcias, pode lavrar auto de infracao.
Recurso provido. " (STJ, REsp 250.304, RS, DJ 04.09.00)
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“Mandado de Seguran¢a. Administrativo. Recursos Hierarquicos Administrativos.
Avocatoria. Lei 4.886/65. Lei 8.212/91. Decretos 356/91, 612/92 e 2.1 73/97.

1. Ato avocatario anulado por falta de oportunidade para a defesa manifestar-se sobre o
pedida, pode ser processado com obediéncia a seguranca concedida assegurado ao
administrado o exame da respectiva solucdo, concretizando-se 0s procedimentos
necessarios a avocatoria.

2. A Interposicdo de embargos declaratdrios, por si, ndo tem efeito suspensivo, no caso,
podendo ser executada imediatamente a seguranca concedida, ultimando-se o0s
procedimentos administrativos necessarios a avocatoria.

3. Seguranca denegada." (STJ, MS 6.634, DF, DJU 25.03.2002 - negritamos)

6.6. Do voto do Sr. Ministro Relator nos autos do mandado de seguranga n° 6.634/DF,
acima indicado, destacamos o seguinte trecho:

“A bem se ver, mais ndo fez a autoridade indigitada do que cumprir a ordem judicial.
Por obvio, cuidando-se de seguranca com execu¢do imediata, ou seja, para tanto,
bastando a comunicagdo formal da ordenanga, ndo se balizaria com a razdo processual
imaginar-se que o processo administrativo ficasse suspenso até o julgamento final do
mandamus. Dai porque, perde significAncia a interposi¢do de embargos declaratorios,
mesmo porque, salvo quanto a interrupcdo do prazo para a interposicdo de outros
recursos, nao tém efeito suspensivo. Quer dizer, os efeitos assegurativos do direito
reconhecido na seguranga concedida s@o imediatos e ndo inibitorios dos consequientes
procedimentos administrativos.” (negritos no original)

6.7. O Supremo Tribunal Federal também j& se pronunciou neste sentido, consoante
julgamento da Reclamacéo n°® 2576/SC, em 23.06.2004, em acérdao do Tribunal Pleno,
Cuja ementa a seguir se transcreve:

“A CA0 DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE DECLARACAO.
CUMPRIMENTO DA DECISAQ.

1. Desnecessario o transito em julgado para que a decisdo proferida no julgamento do
mérito em ADI seja cumprida. Ao ser julgada improcedente a acdo direta de
inconstitucionalidade - ADI n” 2.335 — a Corte, tacitamente, revogou a decisdo
contraria, proferida em sede de medida cautelar. Por outro lado, a lei goza da presungéo
de constitucionalidade. Além disso, €' de ser aplicada a critério adotado por esta Corte,
guando do julgamento da Questdo de Ordem, na ADI 711 em que a decisdo, em
julgamento de liminar, é valida a partir da data da publicacdo no Diario da Justica da
ata da sesséo de julgamento.

2. A interposicdo de embargos de declaracdo, cuja consequéncia fundamental e' a
interrupcéo do prazo para interposicdo de outros recursos (art. 538 do CPC), néo
impede a implementagdo da decis@o. Nosso sistema processual permite 0 cumprimento
de decis0Oes judiciais, em razdo do poder geral de cautela, antes do julgamento _/inal da
lide.

3. Reclamacao procedente. " (negritamos)

6.8. As consideragfes feitas acima demonstram cabalmente que os embargos de
declarac@o possuem apenas efeito devolutivo. O art. 538 do CPC apenas interrompe o
prazo para a interposi¢do de outros recursos, sem impedir a implementagéo da deciséo
embargada.
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6.9. Acima exposto, tendo em vista que o Recurso de Apelacdo da Unido foi julgado
procedente, o seu Acérddo foi publicado em 20/06/03 (fls. 132-139), caberia ao
Impugnante ter recolhido a COFINS sem multa de mora dentro dos 30 dias subseqlentes,
0 que nao ocorreu. Assim, é devida a multa mora dos PA de 04/2002 a 12/2002 desde
20/07/03 até a data do seu efetivo recolhimento efetuado em 21/11/03, limitada a 20%.

Portanto, comungando com o disposto no voto condutor da deciséo de piso, e nos
termos do 83° do art. 63 da Lei no 9.430/96, entendo que a Recorrente poderia ter efetuado o
recolhimento da COFINS sem incidéncia de Multa de Mora até o transcurso de 30 dias do dia
20/06/2003, data em que foi publicado o Acdrddo do Tribunal Regional Federal da 32 Regido.
Tendo em vista que os recolhimentos ocorreram somente em 21/11/2003, correta a cobranca da
multa de mora dos periodos ndo alcancados pela decadéncia.

2) Da inaplicabilidade da multa de mora em face da ocorréncia da denuncia espontanea

Este segundo ponto trata da mesma aplicacdo da multa de mora em face do atraso
no recolhimento da COFINS dentro do transcurso temporal de 30 dias da publicacdo do acérdéo,
tendo em vista o disposto no 83° do art. 63 da Lei no 9.430/96. Entretanto, a Recorrente alega ter
ocorrido o instituto da denlncia espontanea, conforme previsao contida no art. 138 do CTN.

Afirma que o valor principal foi recolhido em novembro de 2003 e que a
retificacdo da DCTF ocorreu somente em janeiro/2005, ou seja, apds a quitacdo da exacdo. Neste
sentido é o entendimento do STJ nos termos do REsp. 1056975/RS:

“Ementa: TRIBUTARIO - DENUNCIA ESPONTANEA - RESP. 962.379/RS
APRECIADO PELA SISTEMATICA DO ART. 543-C DO CPC - INAPLICABILIDADE -
COFINS - DEBITO RECOLHIDO COM JUROS DE MORA ANTES DA
APRESENTACAO DA DCTF - CONFIGURACAO.

1. O REsp 962.379/RS, caso lider na sistemética prevista no art. 543-C do CPC, ¢
inaplicavel as hipoteses em que se questiona a configuracdo da dendncia espontanea
pelo pagamento a destempo, mas antes da entrega da DCTF, pois naquela oportunidade
a Primeira Se¢do afastou a existéncia de denincia espontanea a partir de outro enfoque,
ou seja, considerando que houve declaragdo e o tributo ndo foi pago no vencimento. 2.
Inexistindo prévia declaragéo e ocorrendo o pagamento integral da divida com 0s juros
de mora, configurada esta configurada a denuncia esponténea, devendo ser excluida a
sangdo pela infracdo tributdria: a multa, moratéria ou punitiva. Precedentes. 3.
Recurso especial ndo provido." (STJ, REsp 1056975/RS Segunda Turma, Min. Rel.
ELIANA CALMON, DJe 18/02/2009) (negritamos)

Afirma também que a autoridade julgadora de primeira instancia interpretou de
maneira equivocada o disposto no art. 138, CTN no sentido de que a multa de mora possui
carater punitivo (sancdo) e ndo compensatorio conforme constado no acérdéo recorrido.

Vejamos o entendimento atual sobre o instituto da dentncia espontanea.

Reproduz-se a seguir o que estabelece o Cddigo Tributario Nacional sobre o
instituto da dendncia espontanea:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denuncia espontanea da infracéo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
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de janeiro de
disposto:

deposito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo dependa de apuragao.

Paragrafo Gnico. Nao se considera espontanea a denuncia apresentada ap0s o inicio de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a
infracao.

Sobre o tema, a COSIT se pronunciou por intermédio da Nota Técnica 01 de 18
2012, na qual reconheceu o beneficio da dendncia espontanea conforme assim

4.2 Entende-se por denuncia espontanea aquela que é feita antes de a autoridade
administrativa tomar conhecimento da infragdo ou antes do inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo relacionada com a infragéo
denunciada. Se o sujeito passivo, espontaneamente e antes do inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizagdo relacionados com a infragéo,
denuncia a infragdo cometida, efetuando, se for o caso, concomitantemente, o pagamento
do tributo devido e dos juros de mora ou procedendo ao depdsito da importancia
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o valor do tributo dependa de
apuracgdo, ficard excluido da responsabilidade pela infracdo a legislacdo tributaria
(aplicacao de multa de mora ou de oficio).

4.3 O exercicio da denuncia espontanea pressupde, portanto, a pratica de dois atos
distintos por parte do sujeito passivo:

a) a noticia da infragéo, e

b) o pagamento do tributo devido e dos encargos da demora, se for o caso, ou o depdsito
da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo
dependa de apuracao.

A ementa do julgamento do Recurso Especial n° 1.149.022, tramitado por

intermédio das regras estabelecidas pelo art. 543-C da Lei n° 5.869/1973 (antigo CPC), assim

dispde:

RECURSO ESPECIAL N° 1.149.022 SP (2009/01341424)

RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX

RECORRENTE: BANCO PECUNIA S/A

ADVOGADO: SERGIO FARINA FILHO E OUTRO(S)

RECORRIDO: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
PROCURADOR: PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL.

EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTARIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS
SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. DECLARACAO PARCIAL DE
DEBITO TRIBUTARIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR
RETIFICACAO DA DIFERENCA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITACAO.
DENUNCIA ESPONTANEA. EXCLUSAO DA MULTA MORATORIA. CABIMENTO.

1. A denudncia espontanea resta configurada na hipétese em que o contribuinte, ap6s
efetuar a declaracdo parcial do débito tributario (sujeito a langamento por
homologacédo) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de
qualquer procedimento da Administracdo Tributaria), noticiando a existéncia de
diferenca a maior, cuja quitacdo se da concomitantemente.
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2. Deveras, a dendincia espontanea néo resta caracterizada, com a consequiente exclusdo
da multa moratéria, nos casos de tributos sujeitos a lancamento por homologacdo
declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, a vista ou
parcelamento, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Sumula
360/STJ) (Precedentes da Primeira Secdo submetidos ao rito do artigo 543C, do CPC:
REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe
28.10.2008; e REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em
22.10.2008, DJe 28.10.2008).

O entendimento acima citado e determinado pelo STJ deve ser reproduzido pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, conforme determina o 8 2° do art.
62 do Anexo Il do atual Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015,
in verbis:

Art. 62 [..]

§2° As decisfes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543B e 543C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 Cdbdigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Redacéo dada pela Portaria MF n° 152,
de 2016)

Tendo em vista esta jurisprudéncia recente, passemos a analise do caso concreto
presente na presente demanda.

Estamos diante da obrigatoriedade de recolhimento da COFINS referente ao
periodo de apuracdo 01/01/2001 a 31/12/2001. A Recorrente apresentou Mandado de Seguranca
em 1999 com vistas a efetuar o recolhimento desta contribuicdo nos termos da Lei
Complementar n° 70/91 e requerendo o afastamento da exigéncia da contribuicdo nos termos dos
artigos 3°, caput e paragrafo 1° e artigo 8°, ambos da Lei n° 9.718/98.

Deferida parcialmente a liminar, em decisdo datada de 19 de abril de 1999,
sobreveio sentenga concessiva da seguranca pleiteada, datada de 24 de agosto de 2000,
permitindo ao Recorrente o recolhimento da COFINS nos temos da Lei Complementar n° 70/91,
ou seja, a aliquota de 2% sobre o faturamento.

Irresignada, a Unido interpds Recurso de Apelacao, o qual foi julgado procedente
e cujo acordao foi publicado em 20/06/2003. Diante desta decisdo colegiada, a Recorrente
apresenta Embargos de Declaracdo, os quais foram julgados improcedentes.

ApoOs a publicacdo do acorddo dos Embargos Declaratérios ocorrida em
24/10/2003, a Recorrente efetuou o recolhimento da COFINS referente a diferenca de aliquota
de 1% em dia 21/11/2003.

Consta do processo informagdes da DCTF (e-fls. 162), correspondente ao 4°
trimestre de 2001, nas quais foi retificada em 18/01/2005, tal qual alegado pela Recorrente. O
Auto de Infracdo foi lavrado em novembro/2006 e cientificado em 1° de dezembro do mesmo
ano, vide e-fls. 141 a 160.

Diante das informacgdes apresentadas, verificamos a ocorréncia do seguinte
impasse, 0 presente caso refere-se ao recolhimento em atraso da COFINS em face do imbréglio
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judicial derivado de questionamentos relacionados a aplicacéo da Lei Complementar n° 70/91 ou
da Lei n° 9.718/98. Apos a decisdo de 22 Instancia em sede judicial, a Lei n® 9.430/96 assim
determina em seu art. 63, 82°:

“§ 2° A interposi¢do da agdo judicial favorecida com a medida liminar interrompe a
incidéncia da multa de mora, desde a concessdo da medida judicial, até 30 dias apos a
data da publicagéo da decisdo judicial que considerar devido o tributo ou contribui¢do.”

Entretanto, por se tratar de tributo sujeito a lancamento por homologacéo, o Resp
1.149.022 assim dispde:

“A denuncia espontinea resta configurada na hipotese em que 0 contribuinte, apds
efetuar a declaragdo parcial do débito tributario (sujeito a langamento por
homologacdo) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de
qualquer procedimento da Administracdo Tributaria), noticiando a existéncia de
diferenca a maior, cuja quitacao se da concomitantemente. ”

A Recorrente de fato deixou de cumprir o prazo de trinta dias previsto no §2° do
art. 63 da Lei n° 9.430/96, contudo, por estarmos diante de lancamento por homologagdo, no
qual a Recorrente efetua o recolhimento em 21/11/2003, retifica a DCTF em 18/01/2005 e recebe
0 auto de infracdo com a cobranca da multa de mora em 01/12/2006, entendo estar presente o
instituto da dentincia espontanea nos termos do REsp n° 1.149.022 cuja reproducéo é obrigatdria
aos Conselheiros do CARF conforme determinado no §2° do art. 62 do RICARF.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva



